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Minirreforma é aprovada em 
comissão e vai a Plenário hoje

Texto busca mais transparência nas eleições, condições 
mais iguais para os candidatos e menos gastos. Avança 
também hoje projeto de voto aberto no Congresso

Substitutivo ao projeto 
de minirreforma 
eleitoral foi aprovado 

ontem em votação final na 
Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ), mas passará 
pelo crivo do Plenário, 
porque o autor do texto 
original, Romero Jucá, quer 
a confirmação de todo o 
Senado antes de o projeto 
seguir para a Câmara.

Para valer nas eleições 
de 2014, as mudanças 

precisam ser aprovadas nas 
duas Casas do Congresso 
até o fim do mês. A propos-
ta limita despesas com ca-
bos eleitorais e proíbe en-
quetes informais na cam-
panha. Alguns senadores 
classificaram as mudanças 
como “cosméticas”.

Também irá ao Plenário, 
se aprovado hoje na CCJ, 
projeto que determina voto 
aberto em todas as deci-
sões do Legislativo.  3Substituivo de Raupp (3º à esq.) ao projeto de Jucá (2º à esq.) foi analisado em comissão por Sérgio Souza e Rodrigues

Senadores defendem veto a 
“penduricalhos” em MPs

A decisão do presidente da 
Câmara, Henrique Alves, de 
rejeitar a partir de outubro 
medidas provisórias com 
temas diversos do original 
recebeu apoio do presidente 

do Senado, Renan Calhei-
ros, e de senadores do go-
verno e da oposição. Pivô 
da iniciativa por tratar de 
20 assuntos, a MP 615/2013 
deve ser votada hoje.  5

Subcomissão Temporária das Terras-
-Raras aprovou ontem o relatório apresen-
tado por Luiz Henrique após a realização 
de cinco audiências públicas com espe-
cialistas. Propostas serão acrescentadas 

ao projeto de regulação que tramita na 
Câmara e relator pretende apresentar pro-
posição também no Senado. Após a apro-
vação, foi lançado o 17º número da revista 
Em Discussão!, que trata do assunto.  4 

Relator tem propostas sobre terras-raras

Ao lado de Anibal Diniz, Luiz Henrique (D) comenta a revista Em Discussão!, que abordou as terras-raras na nova edição

Ferraço apresenta 
cronograma de 
trabalho para CPI 
da Espionagem  2

Política antidroga 
ainda está longe 
de consenso, 
aponta debate  8

Parlamentares 
querem exploração 
de potássio na 
Amazônia  4

Bancos pedem 
autonomia 
do BC e mais 
transparência  6

Projeto sobre 
jornada de 
aeronautas terá 
substitutivo  7

Rodrigo Janot recebe apoio no Senado
Indicação presidencial de Rodrigo 

Janot para o cargo de procurador-geral 
da República foi aprovada ontem pelo 
Plenário do Senado por 60 votos a 4. 

Diversos senadores manifestaram con-
fiança no trabalho de Janot, cujo nome 
foi escolhido em lista tríplice elaborada 
pelos procuradores.  2

Renan Calheiros recebe Henrique Alves: 
presidentes do Senado e da Câmara se unem 
contra temas desconexos em medidas provisórias
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``Plenário  PEC da Música
14h A proposta de emenda à Constituição 
que isenta de impostos CDs e DVDs pode-
rá ser votada hoje na sessão plenária.

``CI  Governança da aviação civil
7h30 Comissão debate governança e evo-
lução da aviação civil, dentro do ciclo so-
bre investimento e gestão logística.

``CAS  Benefício do INSS
9h Na pauta, projeto que garante con-
dição de segurado especial do INSS a 
cônjuge ou companheiro.

``CE  Diploma estrangeiro
10h O reconhecimento de diplomas de 
curso superior do Mercosul será debatido 
na comissão com Vicente França, repre-
sentante de pós-graduados no exterior.

``Coral  Apresentação
11h  O Coral do Senado e a Orquestra Sin-
fônica de Estação (RS) estarão no hall da 
Secretaria de Tecnologia e Informação.

``Parlasul  Requerimentos
14h30 Reunião da Representação Bra-
sileira no Parlamento do Mercosul para 
votação de requerimentos.

``CMO  Diretrizes para 2014
15h A Comissão Mista de Orçamento se 
reúne para análise do relatório final do 
projeto de Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias para 2014, no Plenário 2 da Câmara.

``Sistema de saúde  Texto final
15h Apresentação do relatório final da co-
missão que propõe soluções para o finan-
ciamento do sistema de saúde no país.
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A TV Senado transmite a partir das 10h, segundo o Regimento Interno e o 
Ato 21/2009 da Comissão Diretora, a reunião da Comissão de Constituição 
e Justiça. As reuniões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.
senado.leg.br/tv) e, em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

Por motivos técnicos, os pronunciamentos de senadores no Plenário depois  
da ordem do dia de ontem serão publicados na próxima edição do Jornal do Senado.

Adiamento

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
Agenda

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

A Rádio Senado transmite, a partir das 7h30, audiência pública da Comis-
são de Infraestrutura; e, às 10h, reunião da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. Às 14h, transmissão da sessão plenária. A Rádio Se-
nado pode ser acompanhada ao vivo pela internet: www.senado.leg.br/radio.

RÁDIO Senado

``CDR  Investimento da Petrobras
10h Audiência pública sobre os investi-
mentos da Petrobras nas Regiões Cen-
tro-Oeste, Nordeste e Norte, em especial 
em Mato Grosso do Sul.

``CCJ  Voto aberto
10h A proposta que estabelece o vo-
to aberto em todas as deliberações do 
Parlamento é o primeiro item da pauta.

``Exposição  Cerrado Vivo
19h30 Lançamento da exposição Cerra-
do Vivo, na Biblioteca, parte do concurso 
anual promovido pela Embrapa.

``Presidência  Reunião de líderes
15h Renan Calheiros participa de reunião 
de líderes; às 16h, preside a ordem do dia; 
e às 16h30, recebe a ministra de Relações 
Institucionais, Ideli Salvatti. 

Senadores destacam 
escolha do novo procurador
Escolhido pela presidente Dilma em lista tríplice apresentada pela Associação dos Procuradores, 
Rodrigo Janot teve a indicação a procurador-geral da República aprovada ontem pelo Senado

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, manifestou 
confiança em Rodrigo Janot, 
cuja indicação para procu-
rador-geral da República foi 
aprovada pelo Plenário na 
sessão de ontem. Indicado 
pela presidente Dilma Rous-
seff para substituir Roberto 
Gurgel, Janot obteve 60 votos 
favoráveis e 4 contrários.

Renan fez referências à sa-
batina do procurador perante 
a Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ), no dia 29 de 
agosto, quando Janot defendeu 
o aprimoramento do combate 
à corrupção.

— Ele demonstrou capaci-
dade, competência e isenção. 
E vai conduzir muito bem o 
Ministério Público. Nós con-
fiamos no trabalho de Janot 
— afirmou.

José Agripino (DEM-RN) 
lembrou que Janot assumiu 
o compromisso de oxigenar o 

Ministério Público. No mesmo 
sentido, Randolfe Rodrigues 
(PSOL-AP) disse que a institui-
ção deve ser “os olhos e ouvidos 
da sociedade”.

Inácio Arruda (PCdoB-CE) 
elogiou a presidente Dilma 
Rousseff por ter respeitado 
a vontade dos integrantes 
do MP. Rodrigo Janot foi o 
mais votado em lista tríplice 
encaminhada à presidente 
pela Associação Nacional dos 

Procuradores da República.
Também se manifestaram 

a favor da indicação Pedro 
Taques (PDT-MT), Rodrigo 
Rollemberg (PSB-DF), Wal-
ter Pinheiro (PT-BA), Mário 
Couto (PSDB-PA), Lídice da 
Mata (PSB-BA), Eduardo Lo-
pes (PRB-RJ), Gim (PDT-DF), 
Eunício Oliveira (PMDB-CE), 
Blairo Maggi (PR-MT), Edu-
ardo Suplicy (PT-SP) e Cássio 
Cunha Lima (PSDB-PB).

Indicado a chefe do Ministério Público, Janot recebeu a confiança dos senadores

Aprovadas indicações de dois novos embaixadores
Com 54 votos favoráveis, 2 

contrários e 1 abstenção, o 
Plenário do Senado aprovou 
ontem a indicação do diplo-
mata Antonio José Vallim 
Guerreiro para o cargo de em-
baixador do Brasil na Rússia e, 
cumulativamente, no Uzbe-
quistão. Guerreiro ingressou 

na carreira diplomática em 
1974, alcançando a função de 
ministro de primeira classe 
em 2001.

Por 46 votos a favor, 3 contrá-
rios e 1 abstenção, o Plenário 
do Senado aprovou também 
a indicação do diplomata 
Marcos Bezerra Abbott Galvão 

para o cargo de delegado do 
Brasil junto à Organização 
Mundial do Comércio (OMC) 
e outras organizações econô-
micas com sede em Genebra, 
Suíça.

Marcos Galvão entrou no 
Itamaraty em 1979 e é ministro 
de primeira classe. 

CPI quer saber sobre leilão de petróleo
O relator da CPI da Es-

pionagem, Ricardo Ferraço 
(PMDB-ES), apresentou ontem 
as linhas gerais do plano de 
trabalho. Foram aprovados 
diversos requerimentos para 
ouvir autoridades brasileiras. 
Na terça-feira, os senadores 
querem audiência com o jor-
nalista norte-americano Glenn 
Greenwald e representantes da 
Agência Nacional do Petróleo 
(ANP) e da Petrobras, para 
saber se o leilão do Campo de 
Libra, na Bacia de Campos, está 
comprometido devido à espio-
nagem dos Estados Unidos.

Greenwald foi o responsável 
por divulgar dados secretos 
coletados pelo técnico Edward 
Snowden, ex-funcionário 
terceirizado da Agência de 
Segurança Nacional (NSA) dos 
Estados Unidos. Greenwald 
revelou ainda que a presidente 
Dilma Rousseff e a Petrobras 
foram alvo da espionagem.

A presidente da CPI, Vanes-
sa Grazziotin (PCdoB-AM), 
comunicou que ela e Roberto 
Requião (PMDB-PR) se reu-
niram no Rio de Janeiro com 
Greenwald e seu companheiro 

brasileiro, David Miranda. 
Os dois senadores também 
estiveram na Polícia Federal.

Ferraço relacionou cinco 
linhas de investigação: alcance 
e execução da espionagem; o 
aparato brasileiro de defesa e 

inteligência cibernéticas; polí-
tica, diplomacia e convenções 
internacionais; preparativos 
governamentais para proteção 
das telecomunicações frente à 
“guerra cibernética”; e Marco 
Civil da Internet.

Ferraço e Vanessa foram ao Rio de Janeiro se reunir com o jornalista Greenwald

PEC da Música deve ser votada 
na sessão plenária de hoje

Por iniciativa do presidente 
do Senado, Renan Calheiros, o 
Plenário aprovou ontem o ca-
lendário especial de tramitação 
da chamada PEC da Música 
(PEC 123/2011). Por acordo 
de líderes, a proposta deverá 
ser votada na sessão de hoje. 
O calendário especial permite 
uma votação mais rápida da 
matéria no Senado.

O texto isenta de impos-
tos CDs e DVDs com obras 

musicais de autores brasileiros. 
O objetivo é reduzir o preço 
e desestimular reproduções 
piratas. Os senadores do Ama-
zonas consideram a PEC uma 
ameaça à indústria fonográfica 
instalada na Zona Franca de 
Manaus. O líder do governo, 
Eduardo Braga (PMDB-AM), 
observou, no entanto, que há 
um acordo em torno de uma 
emenda para não prejudicar 
a indústria nacional.

Congresso coleta objetos para mostra sobre constituição
O Senado e a Câmara estão coletando 
objetos de servidores das duas Casas 
para uma exposição sobre os 25 anos da 
Constituição. As peças serão devolvidas 
aos proprietários após o encerramento do 
evento, previsto para o final de fevereiro de 
2014. A mostra compreende os anos que 

antecedem a Constituição (1978 a 1985), a 
Assembleia Nacional Constituinte (1987 e 
1988) e os avanços obtidos a partir da pro-
mulgação. Os objetos devem ser entregues 
até a próxima quarta-feira no Centro de 
Documentação e Informação da Câmara. 
Informações pelo telefone 3216-5777.

Espionagem sobre a Petrobras 
será tema de audiência conjunta

Atendendo Requião e 
Randolfe Rodrigues (PSOL-
AP), o Senado fará audiência 
conjunta das Comissões 
de Assuntos Econômicos 
(CAE) e de Relações Exte-
riores (CRE). A audiência foi 
aprovada ontem pela CAE, 

presidida por Lindbergh 
Farias (PT-RJ). Ele informou 
que tomará providências 
para que a reunião aconteça 
na próxima semana, tendo 
em vista que o leilão da Pe-
trobras está marcado para o 
mês que vem.
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https://www12.senado.gov.br/senado/presidencia/agenda/reuniao-de-lideres-do-senado
https://www12.senado.gov.br/senado/presidencia/agenda/reuniao-de-lideres-do-senado
https://www12.senado.gov.br/senado/presidencia/agenda/ordem-do-dia-59
https://www12.senado.gov.br/senado/presidencia/agenda/recebe-a-ministra-ideli-salvatti-da-secretaria-de-relacoes-institucionais
https://www12.senado.gov.br/senado/presidencia/agenda/recebe-a-ministra-ideli-salvatti-da-secretaria-de-relacoes-institucionais
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A Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) aprovou 
ontem, em turno suplementar, 
substitutivo de Valdir Raupp 
(PMDB-RO) à proposta de 
minirreforma eleitoral (PLS 
441/2012).O texto seguirá para 
o Plenário, com expectativa 
de votação hoje, porque o 
autor do projeto, Romero 
Jucá (PMDB-RR), apresentou 
recurso argumentando que 
a minirreforma precisa ter a 
confirmação de todo o Senado 
antes de seguir para a Câmara.

— Assim, todos poderão 
apresentar emendas e ga-
rantiremos transparência e 
participação mais efetiva — 
disse Jucá.

A minirreforma pretende 
reduzir gastos de campanha, 
dar maior transparência às 
eleições e mais igualdade 
de condições aos candida-
tos. Para valer em 2014, as 
mudanças na Lei Eleitoral e 
na Lei dos Partidos Políticos 
precisam ser aprovadas pelo 
Senado e pela Câmara até o 
fim do mês.

Além das 36 emendas da se-
mana passada, o substitutivo 
de Raupp recebeu ontem 42 
emendas. Ele acatou 22, como 
a proibição de usar recursos 

do Fundo Partidário para pa-
gar multas por irregularidades 
na propaganda eleitoral. 
Autora da emenda, Ana Rita 
(PT-ES) argumentou que o 
fundo foi feito para fortalecer 
os partidos, contribuindo com 
a organização deles e com a 
formação da militância. Usar 
a verba para pagar multas 
seria desvirtuamento das 
finalidades.

Cabos eleitorais
Um dos pontos mais polê-

micos tratou da contratação 
de cabos eleitorais. Humberto 
Costa (PT-PE) e Randolfe 

Rodrigues (PSOL-AP) de-
fenderam o fim das contra-
tações. Segundo Humberto, 
a prática provoca as maiores 
distorções nas campanhas, 
que não têm mais militância 
voluntária. Um exemplo seria 
a contratação de um número 
de cabos eleitorais maior até 
que o de votos necessários 
para a eleição.

Apesar das reclamações, o 
texto mantém a possibilidade 
de contratação, mas reduz as 
despesas com cabos eleitorais 
— seja com alimentação, co-
mitês ou aluguel de veículos. 
Jucá explicou que, em casos de 

campanhas majoritárias, é fá-
cil achar militância voluntária, 
o que não ocorre nas disputas 
proporcionais. Acabar com a 
prática poderia colocar em 
risco a aprovação da proposta.

Ta mb é m  f o i  i n c l u í d a 
emenda de Sérgio Souza 
(PMDB-PR) proibindo en-
quetes informais durante o 
processo eleitoral. O senador 
defendeu que as pesquisas 
são importantes, mas as en-
quetes, muitas vezes feitas 
por veículos de comunicação 
criados especificamente para 
a campanha, não são confiá-
veis e interferem no processo.

Outra emenda, de Rodri-
go Rollemberg (PSB-DF), 
determina que recursos do 
fundo destinado a institutos 
ligados a partidos e que não 
forem usados no ano possam 
ser mantidos no orçamento 
da fundação. O substitutivo 
previa que o dinheiro seria 
devolvido aos partidos.

Foi acolhida também su-
gestão de Cássio Cunha Lima 
(PSDB-PB) para que, nas 
inserções de rádio e TV, 
seja proibida a inclusão de 
mensagem degradante ou 
que ridicularize partidos ou 
candidatos.

Mesmo aprovada por 
unanimidade, a minirrefor-
ma foi criticada. Randolfe, 
por exemplo, disse que as 
mudanças são superficiais.

— Estamos aqui discutin-
do cosméticos, tamanho de 
placas. Enquanto aceitarmos 
o financiamento privado, 
vamos ter corrupção. Desde 
1988, nunca fizemos nenhu-
ma reforma política — la-
mentou, lembrando que a 
única mudança significativa 
ocorrida nesse período foi 
de iniciativa popular: a Lei 
da Ficha Limpa.

Souza reconheceu que o 
Congresso não fez “o dever 
de casa” ao discutir e aprovar 
uma reforma política. Mas, 
apesar de considerar a atual 
minirreforma apenas um 
“remendo” nas leis eleitorais 
para 2014, afirmou que pelo 
menos “alguma coisa” está 
sendo feita.

Eduardo Suplicy (PT-SP) 
anunciou que vai apresentar 
em Plenário emenda exigin-
do prestação de contas em 
tempo real das contribuições 
de campanha. Para ele, a 
minirreforma não avançou 
na transparência, ao per-
mitir que a divulgação das 
doações seja feita apenas na 
prestação final das contas.

Sérgio Souza (PMDB-PR) 
entregou ontem à Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ) 
relatório favorável à proposta 
de emenda à Constituição 
(PEC 43/2013) que acaba com 
a votação secreta no Senado e 
na Câmara. A PEC é o primeiro 
item a ser analisado hoje pela 
CCJ. Se aprovada, segue para 
votação no Plenário.

Souza mantém o texto apro-
vado pela Câmara no dia 3. 
Assim, abre a votação — nas 
comissões e no Plenário — não 

apenas durante os processos 
de perda de mandato, mas 
também nos exames de ve-
tos presidenciais a projetos 
aprovados pelo Congresso e 
nas votações de autoridades 
indicadas pela Presidência 
da República para cargos 
como ministros dos tribunais 
superiores e do Tribunal de 
Contas da União, presidente 
e diretores do Banco Central, 
procurador-geral da República 
e chefes de missão diplomática 
de caráter permanente.

O relator argumenta, no 
parecer, que não há mais es-
paço para votações secretas 
no Legislativo: “No passado, 
justificavam-se essas vota-
ções sob o argumento de 
que era necessário proteger 
o parlamentar das pressões 
oriundas de diversas insti-
tuições detentoras de poder 
político e administrativo. Hoje, 
diante da presença maior e 
mais expressiva da cidada-
nia no acompanhamento 
das atividades do Congresso 

Nacional, podemos entender e 
afirmar que todas as pressões 
que atuam contrariamente à 
independência e à autonomia 
do parlamentar na formação 
de sua vontade podem ser 
compensadas pela vigilância 
dos cidadãos. Avançamos nas 
páginas da história e hoje a 
sociedade clama por transpa-
rência para melhor fiscalizar 
o seu representante”.

Depois de apresentar o 
relatório, Sérgio Souza disse 
que continuará buscando 

convencer os líderes partidá-
rios a orientarem as bancadas 
a votar favoravelmente ao texto 
original enviado pela Câmara 
dos Deputados.

— A transparência e a pu-
blicidade devem reger a vida 
pública e o funcionamento das 
instituições do Estado, além 
de contribuir para a vigilância 
do cidadão sobre as atividades 
do Congresso Nacional. Por 
isso, defendo o voto aberto 
em todas as circunstâncias — 
afirmou o senador.

L ú c i a  V â n i a 
(PSDB-GO) pediu 
apoio para a aprova-
ção da PEC 349/2001, 
que extingue o voto 
secreto em todas 
as situações. Para a 
senadora, o Legis-

lativo deve atender a expectativa da 
sociedade e aumentar a transparência.

Lúcia Vânia leu mensagens recebidas 
pela Ouvidoria do Senado repudiando 
tentativas de manutenção parcial do 
voto secreto.

— Entendo que é isto que a popu-
lação está querendo: a transparência 
das nossas ações nesta Casa.

Cristovam Buarque 
(PDT-DF) fez alerta 
em Plenário, ontem, 
à classe política para 
que não deixe de 
considerar as reivin-
dicações feitas nos 
protestos recentes.

Para ele, caso os políticos brasileiros 
não entendam que têm uma dívida 
histórica com o país e com a opinião 
pública, poderão acordar um dia sen-
do expulsos do Congresso por uma 
manifestação de grande porte.

— Fechar os olhos à indignação que o 
povo está demonstrando, além de inde-
cente eticamente, é burrice, é suicídio.

Em pronuncia-
mento ontem, Mário 
Couto (PSDB-PA) 
manifestou preocu-
pação com a cor-
rupção na política, 
argumentando que 
“o melhor advoga-

do de um político é seu patrimônio”. 
Ele elogiou o governador do Pará, 
Simão Jatene, pelas realizações em 
saúde pública, atribuindo os feitos à 
honestidade do administrador:

— Quando o gestor é sério, é hones-
to, aparece o trabalho, a sociedade é 
premiada. Quando não é honesto, as 
coisas não andam, a população sofre.

Mozari ldo Ca-
valcanti (PTB-RR) 
criticou o governo 
de Roraima, que, 
segundo ele, estaria 
envolvido, com o 
Instituto de Terras de 
Roraima (Iteraima), 

em esquema de compra, venda e regis-
tro ilícito de terras públicas no estado.

O senador destacou o endividamento 
do estado com recursos do BNDES e 
de outras instituições e a dilapidação 
do patrimônio do servidor estadual, 
segundo ele, com aplicações equi-
vocadas de recursos do Instituto de 
Previdência do Estado de Roraima.

Críticas às 
mudanças 
“cosméticas”

Projeto não segue direto para a Câmara, apesar de aprovado em votação final na Comissão de Constituição e Justiça, porque autor do texto original quer participação de todos

Minirreforma eleitoral deve ser 
confirmada hoje pelo Plenário

Ao lado de Sérgio Souza, Raupp (D) lê o substitutivo ao texto de Jucá (E)

Relatório apoia voto aberto em todas as decisões do Congresso

Lúcia Vânia defende voto 
aberto sem exceções para 
aumentar transparência

Cristovam aconselha classe 
política a não ignorar as 
mensagens que vêm das ruas

Mário Couto critica corrupção 
e diz que o melhor advogado 
do político é seu patrimônio

Mozarildo desaprova governo 
de Roraima por denúncia de 
venda de terras públicas
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Depois de ouvir 24 espe-
cialistas em terras-raras — 17 
elementos químicos presentes 
em minérios e utilizados para 
vários produtos, como lentes 
de câmeras, discos rígidos 
de computador e telas de 
celulares —, a Subcomissão 
Temporária das Terras-Raras 
apresentou e aprovou ontem 
o relatório. Apresentado por 
Luiz Henrique (PMDB-SC), 
o relatório sugere incluir 
vários pontos no Projeto de 
Lei 5.807/2013, que está tra-
mitando na Câmara.

Aprovado na subcomissão, 
o relatório segue agora para a 
deliberação da Comissão de 
Ciência e Tecnologia (CCT). O 
relator afirmou que também 
já deu início à elaboração de 
um projeto de lei do Senado 

sobre o assunto, caso a pro-
posta da Câmara não seja 
aprovada ou demore a chegar 
ao Senado.

— Nós já estamos trabalhan-
do no sentido de transformar 
essas recomendações em 
projeto de lei, a ser apresen-
tado por esta comissão, que 
poderá depois ser apensado 
ao projeto que tramita na Câ-
mara, se ele vier a ser aprovado 
anteriormente à deliberação 
deste projeto de lei, para que 
tenhamos efetivamente um 
marco regulatório que per-
mita ao Brasil se capacitar 
nessa área — assinalou Luiz 
Henrique.

Apesar do nome, as terras-
-raras não são raras no mundo. 
No entanto, poucos países de-
têm a tecnologia de extração, 

produção e transformação em 
bens de consumo. Atualmente, 
a China é a maior produtora 
de terras-raras. Também estão 
crescendo nesse mercado os 
Estados Unidos, a Rússia e 
o Canadá. O Brasil tem uma 
geologia favorável, mas ainda 
precisa viabilizar a cadeia pro-
dutiva desses minerais.

— Na década de 80, nós 
renunciamos à capacitação 
de todo o processo. Nós nos 
guiamos pela lei do merca-
do. Como a China oferecia 
o produto a baixo custo, nós 
entendemos que era melhor 
nós importarmos os insumos 
da China do que desenvolver-
mos a cadeia produtiva desses 
minerais. O Brasil não pode 
renunciar de novo — afirmou 
o relator.

O relatório contém várias 
recomendações para que o 
Brasil detenha a tecnologia 
de toda a cadeia produtiva de 
terras-raras.

Luiz Henrique afirmou que 
é preciso estabelecer parceria 
público-privada para acelerar 
a produção de catalisadores, 
ímãs permanentes e outros 
produtos oriundos de terras-
-raras. O relator recomenda 
que não haja monopólio pú-
blico sobre o manuseio de ele-
mentos minerais radioativos.

A legislação de terras-raras, 
na opinião do senador, deve 
permitir que o país seja au-
tossuficiente nos produtos 

derivados desses elementos. 
Além disso, o relator quer 
que o país tenha domínio 
científico e tecnológico de 
todas as fases da exploração 
e da industrialização dos 17 
elementos terras-raras.

Em seguida, defendeu, o país 
precisa expandir a condição 
de fornecedor de produtos 
de valor agregado, em vez 
de ser apenas exportador de 
commodities minerais.

Segundo o relatório, a futura 
lei deve permitir que estados e 
municípios também executem 
a política relacionada às terras-
-raras. O objetivo é agilizar 
os processos de pesquisa, 

licenciamento de lavras, 
beneficiamento de tecno-
logia mineral, exploração e 
comercialização desses bens 
minerais.

Luiz Henrique também 
quer que o Estado incentive 
a exploração de terras-raras 
com linhas de crédito e com 
a redução da burocracia. 

A futura lei, a seu ver, deve 
ainda garantir a segurança 
jurídica aos investimentos 
no setor de terras-raras. Luiz 
Henrique acha necessário 
fazer uma reprogramação 
do mapeamento geológico 
do país e realizar projetos 
inovadores.

A apresentação do rela-
tório final da Subcomissão 
Temporária das Terras-Raras 
ontem foi feita paralelamente 
ao lançamento da 17ª edição 
da revista Em Discussão!, que 
teve como base os debates pro-
movidos nas cinco audiências 
ocorridas entre maio e julho 
deste ano, bem como as pro-
postas incluídas no relatório.

O relator da subcomissão, 
Luiz Henrique (PMDB-SC), 
destacou a importância da 

revista para ampliar o conhe-
cimento da sociedade acerca 
das terras-raras, também cha-
madas de “ouro do século 21”. 

O presidente da CCT, Zeze 
Perrella (PDT-MG), o presi-
dente da subcomissão, Ani-
bal Diniz (PT-AC), e Ângela 
Portela (PT-RR) destacaram a 
qualidade da revista e o apoio 
que a Comunicação Social do 
Senado dá para a divulgação 
das discussões que a Casa 
realiza.

O diretor da Secretaria de 
Comunicação Social, Davi 
Emerich, destacou que as in-
formações da revista sobre o 
assunto são completas e, por 
isso, servem para consulta 
pelos interessados sobre o 
assunto por um longo prazo. 
Ele frisou que a tiragem de 
2.500 exemplares é distribu-
ída de maneira dirigida e a 
versão eletrônica, no Portal 
de Notícias do Senado, tem 
muitos acessos.

O senador Waldemir 
Moka (PMDB-MS) 
chamou a atenção ontem, 
em Plenário, para a 
importância de o governo 
federal destinar novos 
recursos para promover 
o desenvolvimento do 
Centro-Oeste. 

— É indiscutível a 
importância do FCO 

[Fundo Constitucional 
de Financiamento do 
Centro-Oeste] para Mato 
Grosso do Sul. Entretanto, 
o total liberado, de 
aproximadamente R$ 1,35 
bilhão, não tem sido 
suficiente para promover o 
desenvolvimento à altura 
que o nosso estado merece 
— explicou o senador.

Va n e s s a  G r a z z i o t i n 
(PCdoB-AM) e Blairo Maggi 
(PR-MT) defenderam ontem 
a formação de uma frente 
parlamentar para viabilizar 
a exploração de reservas de 
potássio existentes no estado 
do Amazonas. Os senadores 
se manifestaram durante au-
diência pública a respeito do  
tema, realizada na Comissão 
de Meio Ambiente (CMA).

Usado principalmente 
como fertilizante agrícola, o 
potássio é a base da aduba-
ção utilizada nas lavouras 
de grãos. O Brasil, porém, 
compra de outros países 
92% das cerca de 5 milhões 
de toneladas que consome 
por ano.

Os senadores querem mos-
trar ao governo federal a 
necessidade de ampliar a 
produção nacional do fertili-
zante, a partir da exploração 
das reservas no Amazonas, 
para garantir segurança e 
competitividade à produção 
de grãos.

— Vamos formar essa 
frente pela autossuficiência 

na produção de potássio — 
ressaltou Vanessa.

Presente à audiência na 
CMA, Roberto Ventura, di-
retor de Geologia e Recursos 
Minerais do Serviço Geo-
lógico do Brasil (CPRM), 
informou que o país tem uma 
única mina de potássio em 
operação, com produção já 
declinante.

— Se nada for feito, a pro-
dução nacional estará es-
gotada até 2019, ficando o 
Brasil totalmente dependente 
do potássio importado — 
salientou.

O Amazonas tem grandes 
reservas de sais de potássio, 
em especial a silvinita, des-
cobertas na década de 80 
pela Petrobras, mas ainda 
não exploradas. As vantagens 
da localização das reservas 
foram destacadas por Blairo 
Maggi. Conforme enfatizou o 
parlamentar, a região conta 
com hidrovias e portos flu-
viais que comportam navios 
com capacidade de trans-
porte de até 60 mil toneladas 
de carga.

Vanessa Grazziotin consi-
dera que a exploração da silvi-
nita favorecerá o crescimento 
econômico com distribuição 
de renda na região. Ela lem-
bra que muitos municípios 
amazonenses são dependen-
tes de repasses do Fundo de 
Participação dos Municípios e 
de ICMS, sendo a mineração 
uma opção para viabilizar a 
geração de empregos.

— Não queremos apenas 
explorar as gigantes reservas 
de silvinita do Amazonas, 
mas, a partir delas, estabe-
lecer um polo petroquímico, 

pois também produzimos 
gás. É uma luta não só do meu 
estado, mas também dos esta-
dos produtores de alimentos 
e do Brasil — afirmou.

No mesmo sentido, o depu-
tado estadual Sinésio Campos 
(PT-AM) ressaltou que o 
Amazonas busca uma explo-
ração sustentável de potássio, 
visando ao desenvolvimento 
da agricultura familiar e do 
agronegócio como um todo, 
sem a destruição ambiental 
verificada em atividades 
mineradoras desordenadas, 
como em Serra Pelada.

Revista relata debates sobre elementos 

Relator recomenda autossuficiência

Aprovado relatório da 
regulação das terras-raras 
Subcomissão temporária realizou uma série de audiências públicas com especialistas e reuniu 
sugestões a proposta que tramita na Câmara; relator deverá apresentar projeto também no Senado

Senadores Luiz Henrique e Anibal Diniz (2º e 3º à esq.) ao lado de jornalistas da Secretaria de Comunicação Social do Senado

Senadores querem frente 
parlamentar pelo potássio 

Maggi (C) preside audiência da CMA sobre exploração de minérios no Amazonas

Vanessa vê na atividade chance  
de crescimento para a Amazônia

Moka defende mais recursos para 
investimentos no Centro-Oeste 
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Senadores defendem veto a 
“penduricalhos” em MPs

Senadores da base do 
governo e da oposição defen-
deram ontem a observância 
de regra que veda a inclusão 
de matérias estranhas ao 
objeto principal de medidas 
provisórias (MPs). A discussão 
teve início quando o líder do 
governo no Congresso, José 
Pimentel (PT-CE), manifestou  
apoio à decisão do presidente 
da Câmara, Henrique Eduardo 
Alves, de não mais receber, a 
partir de 3 de outubro, MPs 
com temas diversos.

A decisão ocorreu em razão 
das críticas de deputados à 
incorporação de diversos as-
suntos na MP 615/2013, que 
concede subvenção a produ-
tores da safra 2011–2012 de 
cana-de-açúcar e de etanol da 
Região Nordeste e que deverá 
ser votada hoje no Plenário 
do Senado.

Aloysio Nunes Ferreira 
(PSDB-SP) considerou “muito 
difícil” estabelecer conexão de 
sentido entre os temas tratados.

— Trata de subvenção 

econômica a produtores ru-
rais; competências do Banco 
Central a respeito de cartão 
de crédito; e de mais uma das 
mágicas contábeis de que o go-
verno atual se tornou mestre, 
que é uma operação visando 
monetizar recebíveis de Itaipu. 
Três temas absolutamente 
distintos numa mesma medida 
provisória — frisou.

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, lembrou que 
as medidas provisórias têm 
provocado “desgastes e atro-
fia legislativa” ao Congresso 
Nacional há mais de 25 anos.

— Concordo com o presi-
dente da Câmara no sentido 
de que possamos apertar essa 
questão — declarou.

Cyro Miranda (PSDB-GO) 
apoiou a decisão de impedir 
“penduricalhos” e Mário 
Couto (PSDB-PA) cobrou a 
votação de PEC 11/2011, que 
altera o rito de apreciação de 
medidas provisórias.

Apoio à decisão do presidente da Câmara, Henrique Alves, de devolver à comissão mista medidas 
provisórias com assuntos estranhos incorporados ao texto original uniu governistas e oposicionistas

Aloysio Nunes e José Pimentel apoiaram decisão de vetar temas diferentes

Entre Michel Temer e Renan Calheiros, Dilma amplia programa contra seca

Renan apoia fim de temas acessórios
Em encontro ontem com 

o presidente da Câmara dos 
Deputados, Henrique Eduardo 
Alves, o presidente do Senado, 
Renan Calheiros, reafirmou 
que não vai analisar medidas 
provisórias com menos de sete 

dias de validade. Ele defen-
deu a aprovação da Proposta 
de Emenda à Constituição 
11/2011, do senador José 
Sarney (PMDB-AP), como 
solução definitiva à tramitação 
de MPs.

Renan Calheiros acres-
centou que vai defender no 
Senado a posição de Henrique 
Alves de que as medidas pro-
visórias só tratem do assunto 
principal, e não mais de temas 
acessórios.

Colcha de retalhos
Senado tem até segunda-feira para analisar MP 615/2013, 
editada inicialmente para beneficiar produtores de cana 

e que recebeu mais de 100 emendas sobre 20 temas diferentes

Os deputados decidiram 
manter na MP:

99 Parcelamento para bancos e 
seguradoras de dívidas do PIS 
e da Cofins vencidas até 31 de 
dezembro de 2012

99 Reabertura, até 31 de de-
zembro de 2013, do prazo de 
adesão ao chamado Refis da 
Crise, programa que permite 
a renegociação de dívidas por 
empresas com débitos fiscais 
federais

99 Direito à exploração do serviço 
de táxi a ser transferido, por 
herança, aos familiares do 
titular, durante o período de 
validade da concessão

99 Autorização de f inancia-
mento para a renovação e a 
implantação de canaviais

99 Subvenção de R$ 12 por to-
nelada a produtores de cana 
afetados pela estiagem, no 
limite de 10 mil toneladas 
cada um

99 Subvenção a destilarias de eta-
nol com produção voltada ao 
mercado interno. São R$ 0,20 
por litro produzido e comer-
cializado na safra 2011–2012

99 Porte de arma para agentes 
penitenciários fora de serviço

Os deputados optaram 
por excluir da MP:

88 Regularização de terras públicas do 
Distrito Federal ocupadas por templos

88 Possibilidade de reinclusão dos clubes 
de futebol no parcelamento de débitos 
com o INSS, com a Fazenda Nacional 
e com o FGTS previsto na Timemania

88 Ampliação de benefícios para planta-
dores de cana-de-açúcar do Paraná e 
da área abrangida pela Superintendên-
cia do Desenvolvimento do Nordeste 
(Sudene)

88 Permissão de pagamento de salário 
extra por até seis meses para agente 
público ou parlamentar depois do fim 
do mandato ou da exoneração, se ficar 
comprovado conflito de interesse com 
a atuação no mercado

88 Desoneração da folha de empresas 
de prestação de serviço de transpor-
te, vigilância e segurança privada e 
do comércio varejista de produtos 
farmacêuticos

88 Transmissão do direto de utilização de 
quiosques, trailers, feiras, bancas de 
jornais em áreas públicas

88 Alongamento de dívidas com recursos 
do Fundo Constitucional de Desenvol-
vimento do Nordeste em municípios 
em estado de calamidade pública ou 
em situação de emergência

Senado deve votar hoje MP 615, sob polêmica
A Medida Provisória (MP) 

615/2013, que dá benefícios 
ao setor sucroalcooleiro e trata 
de 20 outros temas, chegou 
anteontem ao Senado, logo 
após aprovação na Câmara.

Com isso, a medida atende 
determinação do Senado de só 
analisar MPs com pelo menos 
sete dias de validade. O prazo 
da MP 615 termina dia 16.

A votação na Câmara foi 
recheada de polêmicas, entre 
elas, o prazo, já que a MP só foi 
aprovada na comissão mista 
na terça-feira passada, che-
gando ao Plenário na quarta.

A variedade de assuntos 
também causou intenso de-
bate entre os deputados. Na 
comissão, a MP recebeu mais 
de 100 emendas e foi aprovada 
com quase 50 artigos.

O líder do governo no Se-
nado, Eduardo Braga (PMDB-
AM), acredita que a medida  
seja aprovada pela Casa hoje 
com as alterações feitas pela 
Câmara. A MP foi um dos as-
suntos da reunião de ontem 
entre a presidente Dilma Rous-
seff, ministros e líderes dos 
partidos da base governista 
no Senado.

Parlamentares defendem MP da 
Seca para socorro a produtores

Parlamentares da comis-
são mista que analisa a 
MP 623/2013 ressaltaram a 
importância da proposta e 
relataram as dificuldades dos 
pequenos produtores rurais 
nordestinos. A medida com-
plementa a chamada Lei da 
Seca (Lei 12.844/2013), que 
trata de operações de crédito 
rural relativas a 
empreendimen-
tos localizados 
na área de abran-
gência da Supe-
rintendência do 
Desenvolvimen-
to do Nordeste 
(Sudene).

O relator, Cícero Lucena 
(PSDB-PB), contou o caso de 
Francisco José da Silva, dono 
de 62 hectares em Boqueirão 
(PB), que tomou empréstimo 
de R$ 22 mil no Banco do 
Nordeste do Brasil (BNB). 
Pagou as prestações por dez 
anos e deixou de pagar há 
cinco. Hoje, deve R$ 235 mil.

Segundo o senador, a terra 
de Silva irá a leilão e, caso 
o dinheiro arrecadado não 
cubra a dívida, ele continuará 
inadimplente. A propriedade 
não vale R$ 40 mil. Cícero 
reiterou que a MP não tem 

como objetivo defender gran-
des produtores ou perdoar 
grandes dívidas.

— Essa é a realidade do 
pequeno produtor. Daí a 
nossa responsabilidade de 
encontrar a solução.

Eunício Oliveira (PMDB-
CE) relatou ter encontrado 
um agricultor de mais de 70 

anos que lhe pediu 
que o salvasse, pois 
muitos já haviam 
cometido suicídio 
e ele poderia ser o 
próximo por causa 
da vergonha de ser 
devedor.

— Não dá pra 
buscar soluções paliativas. 
Queremos que o problema 
do homem do campo seja 
definitivamente resolvido 
— afirmou.

Ele disse que pretende 
propor a individualização 
das dívidas, sob o argumento 
de que muitas vezes um pro-
dutor tem dívidas espalhadas 
em contratos para compra 
de equipamento, adubo, 
semente e outros insumos. A 
sugestão diminuiria a buro-
cracia e ampliaria o alcance 
da MP. Cícero sinalizou que 
vai acolher a sugestão.

Senador Cícero Lucena (D), relator da MP, ao lado do deputado José Airton

Eunício Oliveira 
rechaça medidas 
paliativas e 
defende solução 
definitiva para o 
homem do campo

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, elogiou a 
ampliação do Programa Água 
para Todos, cujo termo de 
compromisso foi assinado  
ontem pela presidente Dilma 
Rousseff.

— É um programa impor-
tante para o Nordeste, que 
enfrenta uma das maiores 
secas da história — afirmou.

Com o objetivo de universa-
lizar o acesso e o uso de água 
para populações carentes, 
serão incluídas 41 mil famí-
lias em 336 municípios de 
Alagoas, Bahia, Ceará, Minas 

Gerais, Paraíba, Pernambuco, 
Piauí, Rio Grande do Norte e 
Sergipe.

Serão construídos 1.042 
sistemas simplificados de 
abastecimento de água, 
como cisternas e pequenas 
barragens para armazenar 
água durante a temporada 
de chuvas. O investimento 
previsto é de R$ 135 milhões.

— É uma iniciativa de gran-
de sensibilidade do governo 
federal, uma garantia de água 
permanente e sustentável 
para o semiárido — ressaltou 
Renan.

Presidente do Senado comemora 
ampliação do Água Para Todos
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A autonomia do Banco 
Central foi defendida ontem 
em audiência pública da Co-
missão de Assuntos Econômi-
cos (CAE). Os participantes do 
debate concordaram também 
em outro ponto: é preciso 
aumentar a transparência nas 
contas do governo.

O economista-chefe do 
banco Credit Suisse, Nilson 
Teixeira, pediu a aprovação de 
substitutivo de Francisco Dor-
nelles (PP-RJ) ao Projeto de 
Lei do Senado (PLS) 102/2007, 
que dá a presidente e diretores 
da instituição seis anos de 
mandato, com uma possível 
recondução. Teixeira disse que 
o Brasil é o único país, entre os 
que adotam metas de inflação, 
cuja diretoria de banco central 
não tem mandato fixo.

Em resposta a Dornelles, 
Cristovam Buarque (PDT-
DF) e Blairo Maggi (PR-MT), 
o economista disse que o 
BNDES já responde por 19% 
da dívida mobiliária do país. 

Ele afirmou que os aportes 
frequentes do Tesouro em 
instituições estatais, com troca 
de títulos públicos por títulos 
dessas empresas, reduzem a 
transparência no campo fiscal.

A adoção da independência 
operacional do Banco Central 
vai provocar um “impacto 
institucional” semelhante 
ao Plano Real, na opinião do 
economista-chefe do Brades-
co, Octavio de Barros. Para 
ele, a politização sobre o tema 
perdeu o sentido.

Transparência
Ilan Goldfajn, economista-

-chefe do Itaú Unibanco, 
afirmou que o Brasil não tem 
dinâmica perversa de dívida 
nem problema fiscal, mas pre-
cisa reforçar a transparência 
das contas. Barros concordou, 
advertindo que o país tem uma 
recorrente crise de confiança. 
Para enfrentar o problema, 
apresentou sugestões, como 
melhor transparência fiscal.

— Há uma ampla percepção 
de que o Brasil possa estar ge-
rando passivos ocultos de difí-
cil mensuração mais adiante. 
O país precisa de orçamentos 
críveis — afirmou Barros.

Outra sugestão dele é limitar 
o crescimento dos gastos pú-
blicos totais ao crescimento 
do PIB nominal, impedindo 
o aumento da dívida bruta. O 
efeito, previu, seria uma queda 
estrutural nos juros.

Respondendo a Cristovam, 
Teixeira afirmou que o au-
mento da produtividade de-
pende dos investimentos em 
educação. Ele defendeu um 
mecanismo semelhante à Lei 
Rouanet, que permite aplicar 
parte do Imposto de Renda 
devido em ações culturais.

Ponto de vista parecido 
foi defendido por Goldfajn, 
para quem o crescimento no 
longo prazo depende mais da 
produtividade. Segundo ele, a 
melhoria da educação pode 
elevar a produtividade.

O economista do Bradesco 
acredita que o cenário ma-
croeconômico de curto prazo 
melhoraria imensamente 
com a implementação de 
ações de longo prazo, pois os 
mercados financeiros reagem 
imediatamente a medidas 
duradouras. Barros disse que 
o Brasil é percebido como um 
país que só avança superfi-
cialmente no que se refere às 

reformas econômicas. Há, ob-
serva ele, o reconhecimento 
de avanços incrementais, 
cumulativos, mas também 
existe uma avaliação de que 
“falta apetite” por reformas 
de longo prazo.

— Por isso os investidores 
têm baixíssima tolerância 
a desvios de conduta na 
área macroeconômica — 
ressaltou.

Teixeira, do Credit Suisse, 
prevê que a economia bra-
sileira crescerá 2,4% neste 
ano — número próximo ao 
percentual previsto pelo go-
verno (2,5%). Ele disse que 
um dos principais destaques 
será a agropecuária, que vem 
registrando crescimento 
expressivo. Quanto à taxa 
básica de juros, Teixeira prevê 
que a Selic, hoje em 9% ao 

ano, continuará a aumentar 
até alcançar 10% ao ano. Ele 
disse que a inflação perma-
necerá em alta até o próximo 
ano, ressaltando o papel da 
inflação de serviços.

Por outro lado, o economis-
ta afirmou que, ao contrário 
do que muitos pensam, os 
investimentos no país vêm 
se expandindo mais que o 
consumo das famílias.

Ilan Goldfajn alertou para 
o impacto do aumento dos 
juros internacionais sobre a 
inflação brasileira. Segundo 
ele, as intervenções do Banco 
Central são uma das questões 
a serem analisadas. Para 
combater a crise mundial 
iniciada em 2008, lembrou, 
foram utilizados estímulos 
como a redução dos juros 

de diversos bancos centrais.
— A dúvida é o que iria 

acontecer quando os estí-
mulos fossem retirados. E é 
isso que estamos começando 
a viver em 2013 — afirmou.

Segundo Goldfajn, com 
o fim dos juros baixos, os 
fluxos de capitais mudam de 
direção — o que se reflete na 
alta do dólar.

A principal causa do baixo cres-
cimento do PIB brasileiro nos últi-
mos anos, disse ontem Alvaro Dias 
(PSDB-PR), foi a incapacidade do 
governo da presidente Dilma Rous-
seff de substituir o atual modelo de 
crescimento econômico, baseado 
no consumo, por um sistema que 

priorize investimentos, sobretudo em infraestrutura.
Na visão do senador, para recuperar a economia, as 

políticas pelo lado da oferta precisam ser retomadas. 
Porém, segundo ele, não há sinal de que a correção de 
rumo esteja em curso, podendo ocorrer apenas após 
as eleições ou pela imposição dos acontecimentos. 

O pacto federativo precisa voltar 
à pauta de debates do Senado. Esse 
foi o apelo feito ontem por Walter 
Pinheiro (PT-BA).

Segundo o senador, a concen-
tração de recursos na União e a 
volatilidade do câmbio têm agra-
vado as dificuldades financeiras de 

estados e municípios. Ele lembrou que o governo já 
enviou uma proposta para a Câmara que trata das 
dívidas estaduais e municipais e disse que é preciso 
voltar ao debate sob a óptica do desenvolvimento 
econômico, com foco justamente nos entes mais 
prejudicados.

Em um emocionado pronuncia-
mento ontem, Eduardo Suplicy (PT-
SP) fez uma pequena biografia do 
ex-ministro e ex-deputado federal 
Luiz Gushiken, a quem visitou no 
final de semana no Hospital Sírio 
Libanês, em São Paulo. Gushiken 
está acometido por um câncer em 

estágio avançado.
O ex-deputado foi um dos fundadores do PT, partido 

que presidiu e pelo qual foi eleito deputado federal 
por três vezes. Em 2005, foi acusado de participação 
no esquema do mensalão. Sete anos depois, foi ino-
centado pelo Supremo Tribunal Federal (STF).

Economistas defendem 
autonomia do Banco Central

Em audiência, transparência maior nas contas do governo é apontada por especialistas de bancos como medida essencial para favorecer a conjuntura econômica brasileira 

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, Lindbergh Farias (3º à esq.) coordena o debate com especialistas

Ações de longo prazo beneficiam 
o Brasil, segundo o Bradesco

Credit Suisse prevê crescimento 
de 2,4% para o PIB deste ano

Itaú quer discutir o impacto dos 
juros internacionais sobre o real

Alvaro Dias pede modelo econômico 
que priorize investimentos no país

Walter Pinheiro: é preciso retomar  
o caminho do pacto federativo

Suplicy se emociona ao relatar visita 
ao ex-deputado Luiz Gushiken
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A Comissão de Ciência e 
Tecnologia (CCT) aprovou 
ontem projeto que proíbe 
os jogos de azar pela inter-
net no país (PLS 570/2011). 
Segundo o texto, de Vital do 
Rêgo (PMDB-PB), estabe-
lecer, explorar ou permitir, 
pela internet, bingo, aposta 
ou qualquer tipo de jogo de 
azar não autorizado, indepen-
dentemente de pagamento de 
prêmio, poderá resultar em 
pena de reclusão de dois a 
cinco anos, mais multa.

Para o autor, as apostas via 
internet criam oportunidade 
para práticas corruptas, como 
fraudes, resultados combina-
dos, cartéis de apostas ilegais 
e lavagem de dinheiro, já que 
os jogos podem ser ativados e 
desativados rapidamente. Ele 
destacou que a medida tam-
bém visa inibir o uso ilícito dos 
cartões de crédito das vítimas.

Favorável à proposta, o rela-
tor, Flexa Ribeiro (PSDB-PA), 
ressalta que o controle efetivo 
do Estado sobre os jogos de 
azar é imprescindível, pois, 
sem ele, os jogadores tornam-
-se vítimas dos agentes que 
exploram a atividade. 

“Necessário, portanto, elevar 
à categoria de crime esse caso 
particular de contravenção 
relativa à polícia de costumes”, 
defende Flexa. Durante a vota-
ção, ele citou a preocupação da 
Caixa com o risco de colocar na 
ilegalidade as loterias federais a 
partir da aprovação da matéria. 
Entretanto, o senador ressaltou 
que a proibição só valerá para 
jogos de azar não autorizados.

Walter Pinheiro (PT-BA) 
lembrou que está em anda-
mento no Senado a elaboração 
de um novo Código Penal. Para 
ele, é preciso ter cuidado para 
que não se elabore o novo có-
digo e depois “uma colcha de 
retalho penal por fora”.

O texto segue para a Comis-
são de Constituição e Justiça 
(CCJ), onde terá decisão final.

Legislação que trata da jornada de trabalho dos pilotos está desatualizada e não trata, por exemplo, do gerenciamento do risco de fadiga

Projeto de Vital do Rêgo segue agora 
para votação final na CCJ do Senado

Empresários e trabalhadores buscam 
acordo para jornada dos aeronautas

Viana destaca 
desenvolvimento 
humano do Acre

Cyro quer derrubada  
de veto ao fim da multa 
adicional do FGTS

Lídice comemora 
eleição direta para 
presidente do Bahia

Norma para lotéricas será votada 
semana que vem, garante Renan

Avança proposta que proíbe 
jogos de azar pela internet

Representantes dos 
trabalhador       es, dos 
empresários e técnicos da 
aviação vão construir um 
texto que servirá de subsídio 
para o senador Paulo Paim 
(PT-RS) elaborar substitutivo 
ao Projeto de Lei do Senado 
(PLS) 434/2011. 

O texto, de autoria do 
senador Blairo Maggi (PR-
MT), regulamenta a jornada 
de trabalho dos aeroviários. 
A Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) realizou audiência 
pública ontem para instruir a 
deliberação da matéria, que 
receberá decisão terminativa 
do colegiado.

O presidente da CAS, sena-
dor Waldemir Moka (PMDB-
MS), informou que os setores 

envolvidos começaram a se 
reunir para discutir a proposta 
quando vieram ao Senado 
em 27 de agosto. Nesse dia, 
estava prevista uma audiência 
pública, mas o encontro não 
aconteceu, pois a presidente 
da República, Dilma Rousseff, 
visitava o Senado.

Os convidados para aquele 
debate conversaram e marca-
ram outra reunião, realizada no 
Rio de Janeiro, para tentarem 
um consenso. De acordo com 
o presidente da comissão, para 
os pontos em que não houver 
acordo, a decisão será feita no 
voto pelos senadores da CAS.

Fadiga
Os principais pontos a serem 

observados na atualização 

da lei que regulamenta a 
profissão de aeronauta (Lei 
7.183/1984), para o presidente 
do Sindicato Nacional dos 
Aeronautas, Marcelo Ceriotti, 
são a segurança das operações, 
o gerenciamento do risco 
de fadiga e a remuneração. 
Atualmente, informou, não 
existe um formato definido 
para tratar o gerenciamento 
do risco de fadiga.

Para o representante do Sin-
dicato Nacional das Empresas 
Aéreas, Odilon Junqueira, o 
gerenciamento do risco de 
fadiga é o ponto mais impor-
tante da proposta. Ele afirmou 
ser preciso estabelecer limites 
de carga horária com base 
em abordagem científica. Na 
opinião dele, é arriscado dimi-

nuir a jornada do aeronauta, 
pois poderá tornar a aviação 
brasileira antieconômica e 
sem competitividade. O setor, 
como ressaltou, já vem enfren-
tando dificuldades causadas 
pelo risco Brasil.

O representante da Asso-
ciação Brasileira de Pilotos 
da Aviação Civil (Abrapac), 
Amauri Montandon, desta-
cou ser necessário adequar a 
carga de trabalho às condições 
enfrentadas pelos aeronautas, 
pois a fadiga impede que o 
piloto tome decisões acertadas 
em situações de emergência. A 
segurança dos voos, disse ele, 
depende das condições em 
que se encontra o profissional.

O especialista em geren-
ciamento de risco de fadiga 
humana, Paulo Rogério Licati, 
sugeriu que a atualização da 
lei não leve tanto em conta a 
legislação de outros países. 
Na avaliação dele, cada região 
possui peculiaridades que não 
necessariamente condizem 
com a brasileira.

Para o presidente do Ins-
tituto Goiano de Direito do 
Trabalho, Rafael Martins, o 
mais importante é a dignidade 
do trabalhador. As boas con-
dições de trabalho, observou, 
resultam em mais segurança 
nos voos.

Jorge Via-
na (PT-AC) 
c o m e m o -
rou ontem o 
avanço dos 
indicadores 
de desenvol-
vimento humano no Acre. 
Os dados, disse o senador, 
foram apresentados em 
seminário ocorrido em Rio 
Branco sobre os avanços do 
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) no Brasil 
nas últimas duas décadas. 
Viana destacou o IDH de 
Rio Branco, de 0,7, em uma 
escala que vai de zero a um.

— Rio Branco é uma das 
cidades do Norte do Brasil 
que tiveram uma transfor-
mação extraordinária graças 
a um trabalho que foi e que 
segue sendo feito — afirmou.

Cyro Miranda (PSDB-GO) 
defendeu ontem a rejeição 
do veto a projeto de lei que 
acabava com a multa adi-
cional de 10% sobre o saldo 
total do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. O 
veto deve ser apreciado na 
próxima terça-feira pelo 
Congresso.

— Derrubar o veto é uma 
maneira eficiente e didática 
de forçar a presidente a dia-
logar mais com o Congresso 
Nacional — afirmou o sena-
dor, que diz não conhecer 
argumentos plausíveis para 
manter a multa.

Segundo Cyro, o fim da 
multa é uma desoneração 
que não diferencia peque-
nos e grandes empresários 
e beneficia todo o setor 
produtivo. 

A senadora 
Lídice da Mata 
(PSB-BA) co-
memorou on-
tem a primeira 
eleição direta 
para presiden-
te do Esporte Clube Bahia, 
ocorrida em 7 de setembro. 
Pelo voto direto, os sócios do 
clube escolheram Fernando 
Schmidt, que já havia dirigido 
o clube entre 1975 e 1979.

— Foi uma data importante 
para o desporto baiano e para 
o futebol brasileiro. Tivemos 
o primeiro presidente do 
Esporte Clube Bahia eleito 
diretamente, depois de ampla 
mobilização dos torcedores, 
insatisfeitos com os rumos da 
agremiação e com a falta de 
transparência nas decisões 
— relatou.

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, assumiu o 
compromisso de votar o pro-
jeto de lei que regulamenta o 
funcionamento das casas loté-
ricas no esforço concentrado, 
marcado para a semana de 16 
a 20 de setembro. Ele recebeu 
ontem o apelo dos 
representantes das 
empresas para que 
a proposta seja vo-
tada o mais breve 
possível.

O texto foi apro-
vado ontem pela 
Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE) do 
Senado e segue agora para o 
Plenário.

O Projeto de Lei da Câmara 
40/2013 pretende trazer maior 
segurança jurídica para as 
mais de 12 mil lotéricas que 
existem no país e empregam 
cerca de 60 mil pessoas. De 
acordo com o presidente 
da Federação Brasileira das 
Empresas Lotéricas, Roger 
Benac, mais de 120 milhões de 
brasileiros passam por mês por 
essas casas, que são responsá-
veis, entre outras operações, 
pelo pagamento do Bolsa 

Família e das aposentadorias.
A  s e n a d o r a  Va n e s s a 

Grazziotin (PCdoB-AM), 
que participou do encontro, 
observou que a proposta está 
sendo negociada há mais de 
cinco anos. Para ela, há avan-
ços no texto, entre os quais a 

manutenção da 
Caixa Econômi-
ca Federal como 
única instituição 
atrelada às casas 
lotéricas e o rea-
juste dos serviços 
prestados seguin-
do o percentual 

das loterias.
— O presidente Renan não 

deixa ninguém morrer na 
praia. Tenho certeza de que 
votaremos esse projeto na 
semana que vem — afirmou 
a senadora.

Um dos pontos da nova 
regulamentação é o tempo 
de permissão, fixado em 20 
anos e renovável por igual 
período. Hoje, a atividade das 
casas lotéricas é disciplinada 
por portarias da Caixa Eco-
nômica Federal, o que gera 
insegurança nos investimen-
tos do setor.

Senador Waldemir Moka (C) preside audiência da CAS sobre o projeto que modifica a jornada de trabalho dos aeronautas

Atividade das 
quase 12 mil 
lotéricas ainda 
é regulada por 
portarias da Caixa 
Econômica Federal
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O secretário de Educação 
Superior do Ministério da 
Educação, Paulo Speller, de-
fendeu, durante audiência 
pública da comissão mista que 
analisa a medida provisória 
(MP 621/2013) que criou o 
Programa Mais Médicos, que o 
segundo ciclo de formação dos 
estudantes de Medicina previs-
to na MP seja pré-requisito para 
que médicos formados possam 
ingressar na residência médica 
em outras especialidades.

Pela MP, depois dos seis 
anos do curso de Medicina, 
os recém-formados devem 
trabalhar por mais dois anos 
fazendo treinamento exclusivo 
em atenção básica à saúde no 
Sistema Único de Saúde (SUS).

O relator da MP, deputado 

Rogério Carvalho (PT-SE), 
concorda. Ele disse que o 
segundo ciclo voltado para o 
atendimento no SUS vai recriar 
a formação geral do médico no 
Brasil, que hoje dá prioridade a 
especialistas. O diretor da Se-
cretaria de Gestão do Trabalho 
e da Educação na Saúde, do 
Ministério da Saúde, Fernando 
da Silva, também defendeu a 

aplicação do segundo ciclo.
Para a conselheira nacional 

de Saúde Ana Maria Costa, 
o programa é paliativo e não 
resolve os problemas da área. 
Em sua opinião, para levar 
médicos às cidades do inte-
rior é preciso criar planos de 
cargos e salários e acabar com 
o subfinanciamento da saúde 
pública. (Da Agência Câmara)

Audiência pública da CCJ ontem mostrou que não há consenso, entre especialistas, sobre proposta 
que prevê internação involuntária de dependentes químicos e aumento de pena para traficantes

Debatedores discordam 
sobre políticas antidrogas
A Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) pode ter 
dificuldade para chegar a um 
consenso em torno do projeto 
(PLC 37/2013) que altera o Sis-
tema Nacional de Políticas Pú-
blicas sobre Drogas (Sisnad). 
Isso ficou claro na audiência 
pública de ontem, em que as 
medidas de internação invo-
luntária de usuários de droga e 
de ampliação da pena imposta 
a traficantes foram criticadas. 

— A loucura e a dependência 
não se tratam com segregação. 
É preciso avançar com uma 
legislação que diminua o 
encarceramento — afirmou 
Alice De Marchi, representante 
da ONG Justiça Global.

Além de reivindicar uma 
caracterização clara, na lei, 
do usuário e do traficante, o 
advogado Cristiano Maronna, 
da Rede Pense Livre, disse que 
o incentivo ao encarceramento 
vai reforçar a tendência de ver 
“o pobre como traficante e o 
rico como usuário”.

Maronna considerou in-
constitucional a ampliação 
da pena — de 8 a 15 anos de 
reclusão — para o traficante 
no comando de organização 
criminosa.

— A pena por homicídio 

doloso simples é de seis anos 
de encarceramento. Como é 
possível a pena [para o trá-
fico] ser maior do que matar 
alguém? — indagou.

Os médicos Dartiu Xavier da 
Silveira, professor da Univer-
sidade Federal de São Paulo 
(Unifesp), e Miriam Abou-yd, 
da Rede Nacional Internúcle-
os de Luta Antimanicomial, 
questionaram a internação 
involuntária de dependentes 
químicos.

— Não sou contra a interna-
ção. Sou contra a internação 
como política pública — 
ressaltou Silveira.

Miriam discordou também 
do “acesso privilegiado” que o 
projeto destina às comunida-
des terapêuticas na rede assis-
tencial a usuários de drogas. O 
secretário nacional de Política 
sobre Drogas do Ministério 
da Justiça, Vitore Maximiano, 
explicou que o projeto proíbe a 
internação nessas instituições. 
A atuação delas, porém, é vista 
como complementar ao aten-
dimento ambulatorial, política 
assistencial considerada prio-
ritária. De acordo com ele, a 
expectativa do governo, que 
já financia 2 mil vagas em 80 
comunidades terapêuticas, é 

ofertar 10 mil vagas.
O projeto foi defendido 

pelo autor, deputado Osmar 
Terra (PMDB-RS). Para ele, 
a proposta traz uma visão 
de saúde pública voltada ao 
combate de uma “gravíssima 
epidemia”. Assim, o aumento 
da pena para o traficante líder 
de organização criminosa 
teria como objetivo reduzir a 
circulação de drogas. 

Em relação à internação in-
voluntária, ele disse que seria 
um recurso para o usuário que 
não tem mais consciência dos 
próprios atos e que precisa ser 
ajudado pela família. O texto 
prevê que esse tipo de inter-
nação dependa de autorização 
médica e que seja limitado a 
90 dias. Terra defendeu as co-
munidades terapêuticas como 
importantes para manter a 
abstinência prolongada.

Humberto Costa (PT-PE) e 
Eduardo Suplicy (PT-SP) ob-
servaram que, como questão 
de saúde pública, o tratamento 
de dependentes químicos 
não deveria ser abordado em 
proposta sobre repressão ao 
tráfico. A audiência pública foi 
presidida por Antonio Carlos 
Valadares (PSB-SE), relator do 
PLC 37/2013 na CCJ.

MEC: SUS deve ser pré-requisito para residência médica

Valadares (3º à dir.) coordena debate sobre alterações no Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas

Projeto sobre bibliotecas escolares 
é aprovado em turno suplementar

A Comissão de Educa-
ção, Cultura e Esporte (CE) 
confirmou ontem, em turno 
suplementar, a aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara 
(PLC) 28/2012, que determi-
na a criação e a manutenção 
de bibliotecas em todas as 
escolas públicas da educa-
ção básica federal, estadual 
e municipal. 

Além disso, a proposta 
também prevê a contratação 
de “professores readaptados” 
e “técnicos em bibliotecono-
mia e multimeios didáticos”, 
profissionais com competên-
cia para orientar as leituras 
dos alunos. Outra mudan-
ça reduz o prazo para o  
cumprimento da norma, de  
cinco para três anos.

 Foi também aprovado, 
em segunda votação, o Pro-
jeto de Lei do Senado (PLS) 

291/2012, que torna obri-
gatória, nos programas de 
mestrado, disciplina que 
assegure aos alunos forma-
ção como docentes para os 
cursos superiores. De autoria 
de Cyro Miranda (PSDB-
GO), a proposta estabelece 
que o grau de mestre seja a 
titulação mínima exigida nos 
concursos para as carreiras de 
docentes em universidades 
ou faculdades públicas.

O turno suplementar de 
votação foi necessário por-
que, ao examinar os dois 
projetos na semana passada, 
em decisão terminativa, a co-
missão optou pela aprovação 
de substitutivos no lugar dos 
textos originais.

Se não houver recurso 
para análise em Plenário, os 
dois projetos seguirão para 
a Câmara em até cinco dias.

Presidente da CE, Cyro (D) conversa com Flexa (E) em reunião do colegiado 

Jarbas lamenta morte do produtor
e compositor Carlos Fernando

Jarbas Vasconcelos 
(PMDB-PE) apre-
sentou voto de pesar 
pela morte, em 1º de 
setembro, do com-
positor e produtor 
musical pernam-
bucano Carlos Fernando.
De acordo com o senador, o 
compositor se destacou pela 

ousadia e criativi-
dade, ao misturar o 
frevo pernambucano 
a outros ritmos.

Jarbas ressaltou 
que o artista foi “um 
verdadeiro militante 

da cultura pernambucana, um 
militante apaixonado e bata-
lhador da cultura brasileira”.

Paim comemora classificação de
universidades gaúchas em ranking

Paulo Paim (PT-
RS) parabenizou 
universidades gaú-
chas pela classifi-
cação no Ranking 
Universitário Folha 
2013, publicado pelo 
jornal Folha de S.Paulo.

O senador informou que 
a Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul 
(UFRGS) foi a quarta 
melhor do país e feli-
citou outras institui-
ções — entre elas, as 
Universidades Fede-
rais de Santa Maria 

(UFSM) e de Pelotas (Ufpel) 
e a Pontifícia Universidade 
Católica gaúcha (PUC-RS).

Casildo destaca escolha de SC 
como melhor estado para turismo

Casildo Maldaner 
(PMDB-SC) come-
morou a escolha, 
pelo sétimo ano con-
secutivo, do estado 
de Santa Catarina 
como o melhor para 
turismo no Brasil. O Prêmio 
Viagem e Turismo de melhor 
estado foi dado em escolha 
de leitores da revista de 

mesmo nome e do 
Guia Quatro Rodas.

A variedade de 
paisagens, etnias e 
culturas motivou 
a escolha, avaliou, 
acrescentando que o 

esforço do governo do estado 
para a estruturação e a pro-
fissionalização da atividade 
também foi determinante.
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Audiência conjunta avalia programa
A Comissão de Ciência e 

Tecnologia (CCT) aprovou 
requerimento para fazer  
audiência com mais seis 
comissões para ouvir o mi-
nistro da Saúde, Alexandre 

Padilha, sobre o Programa 
Mais Médicos. Também foi 
convidado o representante 
no Brasil da Organização 
Pan-Americana de Saúde, 
Joaquín Molina.
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